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PR000000O

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO RURAL. CESSÃO À UNIÃO. MP 2.196-3/2001. 
REGULARIDADE. 
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2)
2. A Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 1.123.539/RS, 
sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão segundo a qual 
a MP 2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições financeiras 
federais, transferiu para a União os créditos titularizados pelo Banco do 
Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para a respectiva 
cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos créditos em 
questão.
3. A alegada violação aos arts. 286 e 290 do Código Civil não foi objeto 
de exame na origem, sendo certo que a mera declaração do Tribunal de 
origem quanto ao efetivo prequestionamento não supre o referido 
requisito, considerando a necessidade do exame específico da questão 
suscitada no recurso excepcional.
4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os 
Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e Regina Helena 
Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 09 de maio de 2017 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo interno interposto por ELOY ARCIDIO TROJAN 
contra a decisão de e-STJ fls. 199/202, que não conheceu do recurso especial, à vista do 
entendimento consolidado nesta Corte, no sentido da regularidade da transferência para a União 
dos créditos titularizados pelo Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível 
para a respectiva cobrança.

O agravante sustenta não ser o caso de aplicar o entendimento firmado 
no Recurso Especial n. 1.123.539/RS, julgado sob o regime dos recursos repetitivos, considerando 
que as razões ventiladas no seu apelo nobre são mais amplas, notadamente a apontada violação 
aos arts. 286 e 290 do CC.

Sem impugnação.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem 
ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado Administrativo n. 2).

Feito esse registro, verifico que objetiva ELOY ARCIDIO TROJAN a 
reforma da decisão que não conheceu do recurso especial por ele interposto.

Não assiste razão à pretensão recursal.

É que a Primeira Seção, no julgamento do Recurso Especial 
1.123.539/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, assentou compreensão segundo a qual a MP 
2.196-3/2001, editada para fortalecer as instituições financeiras federais, transferiu para a União 
os créditos titularizados pelo Banco do Brasil, sendo a execução fiscal o instrumento cabível para 
a respectiva cobrança, não importando a natureza pública ou privada dos créditos em questão.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS À EXECUÇÃO FISCAL. VIOLAÇÃO DO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
CRÉDITOS ORIGINÁRIOS DE OPERAÇÕES FINANCEIRAS CEDIDOS À 
UNIÃO. MP 2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO.
1. No que se refere à alegada afronta ao disposto no art. 535, inciso II, do CPC, o 
julgado recorrido não padece de omissão, porquanto decidiu 
fundamentadamente a quaestio trazida à sua análise, não podendo ser 
considerado nulo tão somente porque contrário aos interesses da parte.
2. Quanto à forma de cobrar o crédito, registro que  a Primeira Seção do STJ, no 
julgamento do REsp 1.123.539/RS, mediante pronunciamento sob o rito do art. 
543-C do CPC, decidiu que a ação executiva fiscal é o meio hábil à cobrança de 
dívida oriunda de crédito rural cedido pelo Banco do Brasil à União Federal, nos 
termos da MP 2.196-3/2001.
3. Além disso, o STJ sedimentou o entendimento de que a capitalização de juros 
é permitida nas hipóteses expressamente autorizadas por norma específica em 
mútuo rural, comercial, ou industrial, desde que pactuada. In casu, o Tribunal de 
origem consignou no acórdão recorrido que "tal contrato tem por objeto a 
renegociação da dívida objeto da cédula de crédito rural 96/00097-X, em que 
também consta pacto de capitalização de juros na cláusula que trata dos 
encargos financeiros." (fl. 610, e-STJ). Assim, o exame da tese de ausência da 
previsão contratual de capitalização mensal de juros, a qual foi expressamente 
admitida nos autos, implica reexame do contrato e da matéria fática dos autos, 
tarefa vedada pelos óbices dos enunciados sumulares 5 e 7 do STJ.
4.  Acrescente-se que o STJ adota o entendimento de que a União é parte 
legítima em ações cujo objeto seja a revisão de dívida decorrente de cédula rural.
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5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1560680/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 05/02/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 557/CPC. EVENTUAL 
VIOLAÇÃO SUPERADA PELO JULGAMENTO COLEGIADO. ART. 283/CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. 
DÍVIDAS RELATIVAS À CRÉDITO RURAL DO BANCO DO BRASIL 
CEDIDAS À UNIÃO PELA MP 2.196-3/2001. DÍVIDA ATIVA NÃO 
TRIBUTÁRIA. COBRANÇA VIA EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE. 
LEGITIMIDADE DA UNIÃO PARA FIGURAR NO PÓLO PASSIVO. 
ENTENDIMENTO PACÍFICO DO STJ.
1. É  pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que eventual 
ofensa ao art. 557 do CPC fica superada pelo pronunciamento do órgão 
colegiado. Precedentes: AgRg no REsp 1190267/PE, Rel. Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 23/10/2012; AgRg no REsp 1323912/RS, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 02/04/2013; REsp 1194493/RJ, 
Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 30/10/2012.
2. Relativamente à afirmada violação ao art. 283 do CPC, no sentido de que a 
Certidão acostada aos autos pela União não seria regular, nota-se que o referido 
dispositivo legal não contém comando capaz de sustentar a tese recursal e 
infirmar o juízo formulado pelo acórdão recorrido, de maneira que se impõe ao 
caso concreto a incidência da Súmula 284/STF. Precedentes: AgRg no AREsp 
161.567/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, DJe 26/10/2012; 
REsp 1.163.939/RS, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
DJe 8/2/2011.
3. Pacífico o entendimento do STJ, no sentido de que "Os créditos rurais 
originários de operações financeiras, alongadas ou renegociadas (cf. Lei n. 
9.138/95), cedidos à União por força da Medida Provisória 2.196-3/2001, estão 
abarcados no conceito de Dívida Ativa da União para efeitos de execução fiscal 
- não importando a natureza pública ou privada dos créditos em si" (REsp 
1.123.539/RS, julgado pelo rito do art. 543-C do CPC).
4. Na hipótese dos autos, possível a cobrança por meio de execução fiscal de 
dívidas  oriundas de crédito rural originário de operações financeiras 
titularizadas pelo Banco do Brasil que foram cedidas à União por força da 
Medida Provisória 2.196-3/2001, por se encaixarem no conceito de dívida ativa 
não-tributária.
5. O STJ tem seu entendimento firmado no sentido de que a União é parte 
legítima para efetuar a cobrança das referidas dívidas. Neste sentido: AgRg no 
REsp 1.086.213/PR, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 06/08/2009, DJe 31/08/2009.
6. Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no REsp 1044009/PR, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 14/04/2014)

No que toca à alegada violação aos arts. 286 e 290 do Código Civil, 
observo que o tema  não foi efetivamente analisado pelo aresto recorrido.

Conquanto não seja exigida a menção expressa ao dispositivo de lei 
federal, a admissibilidade do recurso na instância excepcional pressupõe que a Corte de origem 
tenha se manifestado sobre a tese jurídica apontada pelo recorrente, o que, como se vê, não 
ocorreu na espécie. Esse é o entendimento pretoriano consagrado na edição da Súmula 282 da 
Suprema Corte, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na 
decisão recorrida, a questão federal suscitada."
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Frise-se, a propósito, que a simples oposição dos embargos de 
declaração não supre o requisito do prequestionamento, pois, ainda que o Tribunal de origem 
afirme que não há omissão a ser suprida, se o vício persiste, é necessário que a parte 
inconformada interponha recurso especial por afronta ao art. 535 do então vigente Código de 
Processo Civil (o que não aconteceu no caso), sob pena de perseverar o referido óbice.

Essa é a inteligência da Súmula 211 do STJ: "Inadmissível recurso 
especial quanto à questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo."

Não é demais lembrar que a mera declaração do Tribunal de origem 
quanto ao efetivo prequestionamento não supre o referido requisito, considerando a necessidade 
do exame específico da questão suscitada no recurso excepcional.

Nesse sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1171575/RS, rel. Min. NEFI 
CORDEIRO, SEXTA TURMA, DJe 15/03/2015; AgRg no REsp 1267465/PR, rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 18/06/2012.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2008/0258026-5 REsp 1.105.500 / RS

Números Origem:  200671010027963  200771030001492       200771031492          200802580265

PAUTA: 09/05/2017 JULGADO: 09/05/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ELOY ARCIDIO TROJAN 
ADVOGADO : MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S) - RS050889 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Dívida 
Ativa não-tributária - Cessão de créditos não-tributários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ELOY ARCIDIO TROJAN 
ADVOGADO : MARK GIULIANI KRÁS BORGES E OUTRO(S) - RS050889 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina e 
Regina Helena Costa (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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